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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CONTRATUAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 284 DO STF. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE 
CONSTATADA. REVISÃO. PRETENSÃO RECURSAL QUE 
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7 DO STJ. INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. NECESSIDADE DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza, 
pois a ausência dos dispositivos legais indicados como violados 
impede o conhecimento do recurso especial, caracterizando, dessa 
maneira, a ausência de fundamentação jurídica e legal, conforme 
previsto na Súmula n. 284 do STF.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir 
o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. O conhecimento do recurso especial interposto com amparo no art. 
105, III, c, da CF exige, também, a indicação do dispositivo de lei 
federal, pertinente ao tema decidido, que supostamente teria sido 
objeto de interpretação divergente, sob pena de incidência da aludida 
Súmula n. 284 do STF.

Documento eletrônico VDA45851852 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 26/02/2025 11:26:03
Publicação no DJEN/CNJ de 28/02/2025. Código de Controle do Documento: c622f9ab-4d7f-48de-8649-b62dffc2c7af



4. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que não é 
possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência, 
na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na 
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se 
aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo 
constitucional.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CONTRATUAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 284 DO STF. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE 
CONSTATADA. REVISÃO. PRETENSÃO RECURSAL QUE 
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7 DO STJ. INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. NECESSIDADE DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza, 
pois a ausência dos dispositivos legais indicados como violados 
impede o conhecimento do recurso especial, caracterizando, dessa 
maneira, a ausência de fundamentação jurídica e legal, conforme 
previsto na Súmula n. 284 do STF.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir 
o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. O conhecimento do recurso especial interposto com amparo no art. 
105, III, c, da CF exige, também, a indicação do dispositivo de lei 
federal, pertinente ao tema decidido, que supostamente teria sido 
objeto de interpretação divergente, sob pena de incidência da aludida 
Súmula n. 284 do STF.
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4. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que não é 
possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência, 
na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na 
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se 
aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo 
constitucional.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ITAU UNIBANCO S.A. (ITAU) 
contra decisão de relatoria da Ministra Presidente desta Corte, que conheceu do agravo 
em recurso especial para não conhecer do recurso especial em virtude da incidência 
das Súmulas n. 284 do STF e 7 do STJ.

Nas razões do presente inconformismo, alegou (1) a não incidência da 
Súmula n. 284 do STF, pois expôs como o v. acórdão recorrido violou os artigos da lei 
federal e consequentemente a fundamentação utilizada seria suficiente para a 
compreensão da controvérsia; e (2) inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ por não 
haver necessidade do reexame de provas e fatos.

Não houve impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 370).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento por não ter trazido nenhum elemento apto 
a infirmar as suas conclusões.

Na hipótese, a decisão agravada consignou, expressamente, no que 
concerne à alegação de violação dos arts. 1º da Lei n. 4.595/1964; 39 e 51 do CDC, 
que a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais federais 
que teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio 
interpretativo, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça recursal não 
supre a exigência constitucional, devendo incidir a Súmula n. 284 do STF.

Nesse contexto, da leitura das razões do especial, verificou-se que houve 
tão somente a indicação genérica dos dispositivos violados.

O entendimento desta Corte é de que a admissibilidade do recurso especial 
reclama a indicação clara dos dispositivos tidos por violados, bem como a exposição 
das razões pelas quais o acórdão teria afrontado cada um deles, não sendo suficiente 
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a mera alegação genérica.

Assim, a fundamentação recursal se mostra deficiente, uma vez que é 
incapaz de evidenciar o malferimento à legislação federal apontada, impedindo a 
compreensão da exata medida da controvérsia.

Impositiva, portanto, a aplicação da Súmula n. 284 do STF, por analogia: É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia.

Sobre o tema, segue o julgado:

 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À 
EXECUÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. RÉPLICA À 
CONTESTAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA PARTE. FALTA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS CONSIDERADOS VIOLADOS E 
DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULAS N. 284 E 283 DO STF. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. VALOR 
EXCESSIVO. VERIFICAÇÃO. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. MULTA 
DO ART. 1.021, § 4º, do CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS RECURSAIS. DESCABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.
1. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente 
violados impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 
284/STF).
2. A simples indicação de dispositivos legais tidos por violados, sem 
que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a 
teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão 
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da 
Súmula n. 283/STF.
4. "Os princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão 
racional autorizam o julgador a determinar as provas que repute 
necessárias ao deslinde da controvérsia, e a indeferir aquelas 
consideradas prescindíveis ou meramente protelatórias. Não configura 
cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produção da 
prova solicitada pela parte, quando devidamente demonstrada a 
instrução do feito e a presença de dados suficientes à formação do 
convencimento" (AgInt no AREsp n. 1.457.765/SP, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/8/2019, DJe 22/8/2019).
5. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 
(Súmula n. 7/STJ).
6. No caso, a Corte de origem afastou o alegado cerceamento de 
defesa devido ao julgamento antecipado da lide, assentando a 
impertinência para a solução da controvérsia das provas requeridas 
pela parte. Modificar tal entendimento exigiria nova análise do conjunto 
probatório dos autos, medida inviável em recurso especial.
7. Consoante a jurisprudência desta Corte, apenas em hipóteses 
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excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor dos honorários 
advocatícios fixados na origem, é possível afastar o óbice da Súmula 
n. 7/STJ, para reexame da verba em recurso especial. No caso, o valor 
estabelecido pelo Tribunal de origem não se mostra desproporcional, a 
justificar sua reavaliação.
8. Dissídio jurisprudencial não comprovado, ante a aplicação da 
Súmula n. 282, 283 e 356 do STF e 7 do STJ.
9. Conforme orienta a jurisprudência das Turmas que compõem a 
Segunda Seção do STJ, "a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 
1.021 do CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em votação 
unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, 
a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, 
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que 
a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada" (AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/8/2016, DJe 29/8/2016).
10. Segundo a jurisprudência do STJ, "[...] não cabe a condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios recursais no âmbito do agravo 
interno [...]" (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.772.480/SP, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
1º/7/2019, DJe 6/8/2019).
11. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.472.371/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, j. 18/5/2020, DJe 21/5/2020 - sem 
destaque no original)

 
Ademais, a decisão agravada ainda consignou, no que concerne à alegação 

de violação do art. 4º, IX, da Lei n. 4.595/1964, bem como a divergência jurisprudencial 
do referido artigo, a incidência da Súmula n. 284 do STF em razão da ausência de 
comando normativo do(s) dispositivo(s) apontado(s) como violado(s) para sustentar a 
tese recursal, o que atrai, por conseguinte, o referido enunciado:

Ressalte-se, por oportuno, que a indicação genérica do artigo de lei que teria 
sido contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente de seu 
caput, pois a ofensa aos seus desdobramentos também deve ser indicada 
expressamente.

Assim, diante da deficiência na fundamentação, aplica-se à hipótese o teor 
da Súmula n. 284 do STF: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 

na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ART. 1.022 DO NCPC. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCOMPATIBILIDADE ENTRE 
TESE SUSTENTADA E COMANDO NORMATIVO CONTIDO NO 
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DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 
DO STF, POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. Não há falar em omissão ou negativa de prestação jurisdicional, na 
medida em que o Tribunal de Justiça dirimiu, fundamentadamente, a 
questão que lhe foi submetida, apreciando a controvérsia posta nos 
autos.
3. É deficiente a fundamentação do recurso especial quando há 
incompatibilidade entre a tese sustentada e o comando normativo 
contido no dispositivo legal apontado como descumprido. Incidência da 
Súmula nº 284 do STF, por analogia.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.800.819/RJ, de minha relatoria, Terceira Turma, j. 
8/6/2021, DJe 11/6/2021)

 
De outra parte, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos:

 
Para as negociações foram estipuladas taxas de juros 
correspondentes a 6,53% ao mês, motivando a pretensão autoral de 
alteração, pleito agasalhado pela Juíza a quo, por entender existir a 
apontada excessividade, causando inconformismo no apelante.
[...]
Analisando os contratos anexados ao feito, verifica-se que, de fato, 
deixou de ser observado o parâmetro referente à taxa média de 
mercado dos juros remuneratórios, posto que o negócio foi firmado em 
maio/2015 e estipulou taxa de juros correspondente a 6,53% ao mês, 
enquanto as taxas mensais praticadas equivaliam a 5,14%, inferiores, 
portanto, àquela instituída quando da concretização dos negócios, 
devendo prevalecer o entendimento judicial, no sentido de que sejam 
refeitos os cálculos, com aplicação dos referidos patamares divulgados 
pelo Bacen, já que mais benéficos ao consumidor.
[...]
Destarte, verificando-se as exigências excessivas por parte da 
instituição financeira, deve ser mantida a ordem judicial para 
devolução, na modalidade simples, do que foi indevidamente 
desembolsado pelo apelado (e-STJ, fls. 259/260).

 
Dessa forma, conforme se nota, a Corte local assim decidiu com amparo no 

contexto fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o 
consequente acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o 
reexame das provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice 
da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO. TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. 
LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO. SÚMULA N. 83/STJ. 
REVISÃO DO JULGADO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
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NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL CONTÁBIL. 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. SÚMULA N. 83/STJ.
1. Ação revisional de contrato de empréstimo pessoal.
2. Segundo a orientação jurisprudencial da Segunda Seção do STJ, 
firmada no julgamento de recurso representativo da controvérsia, é 
permitida a revisão, pelo Poder Judiciário, das taxas de juros 
remuneratórios firmadas nos contratos regidos pelo Código de Defesa 
do Consumidor quando cabalmente demonstrada, em cada caso 
concreto, a onerosidade excessiva ao consumidor, capaz de colocá-lo 
em desvantagem exagerada (art. 51, § 1º, do CDC), podendo ser 
utilizada como um dos parâmetros para aferir a abusividade a taxa 
média do mercado para as operações equivalentes (REsp n. 
1.061.530/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, 
julgado em 22/10/2008, DJe de 10/3/2009).
3. Em conformidade com esse entendimento, o Tribunal de origem 
concluiu haver significativa e injustificável discrepância entre a taxa 
pactuada e a taxa média de mercado para operações da mesma 
espécie, reconhecendo a desvantagem excessiva ao consumidor, sem 
deixar de considerar as peculiaridades inerentes ao caso concreto, 
razão pela qual incide a Súmula 83/STJ 4. Para decidir em sentido 
contrário ao do acórdão recorrido, reconhecendo a presença de outros 
fatores que justificariam o percentual dos juros pactuado, seria 
necessário o reexame do contrato e do conjunto fático-probatório dos 
autos, vedado a esta Corte em razão das Súmulas 5 e 7/STJ.
5. Acerca da tese recursal de que seria necessária a realização de 
perícia contábil para a aferição da abusividade da taxa de juros, o 
Tribunal de origem afirmou que não houve cerceamento de defesa 
pelo julgamento antecipado da lide.
5.1 O magistrado é o destinatário das provas, cabendo-lhe apreciar a 
necessidade de sua produção, sendo soberano para formar seu 
convencimento e decidir fundamentadamente, em atenção ao princípio 
da persuasão racional.
6. Razões de agravo interno que não alteram a conclusão da decisão 
agravada.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.765.144/RS, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 9/12/2024, DJEN de 12/12/2024)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. 
DESCABIMENTO DA SUSPENSÃO DO PROCESSO. PEDIDO DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA INCOMPATÍVEL COM O 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO VERIFICADA. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE CONSTATADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E DO REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5, 7 E 83/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, o art. 18 da Lei n. 
6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas à 
obtenção de provimento relativo à certeza e liquidez do crédito.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o pagamento das 
custas - como no caso concreto, em que a parte recolheu o preparo do 
recurso especial - é incompatível com o pedido de gratuidade de 
justiça.
2.1. O pedido de gratuidade de justiça formulado nesta fase recursal 
não tem proveito para a parte, tendo em vista que o recurso de agravo 
interno não necessita de recolhimento de custas.
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Benefício que, conquanto fosse deferido, não produziria efeitos 
retroativos.
3. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria 
controvertida foi devidamente enfrentada pelo colegiado de origem, 
que sobre ela emitiu pronunciamento de forma fundamentada, com 
enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial, não 
havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
4. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada) fique cabalmente demonstrada, ante as 
peculiaridades do caso concreto.
5. A modificação do entendimento alcançado pelo acordão estadual 
(acerca da abusividade dos juros remuneratórios contratados)
demandaria a interpretação de cláusulas contratuais e o reexame de 
fatos e provas, o que é inviável no âmbito do recurso especial, 
permanecendo incólume a aplicação das Súmulas 5 e 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, não sendo caso de revaloração de provas.
6. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso 
lastreado, também, pela alínea c do permissivo constitucional, dado 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de 
cada caso.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.732.008/RS, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024)

 
 

Outrossim, a decisão recorrida consignou, quanto à alegação de divergência 
de interpretação dos arts. 1º da Lei n. 4.595/1964; 39 e 51 do CDC, que não houve a 
indicação dos dispositivos de lei federal que teriam sidos objeto de interpretação 
divergente, fazendo incidir, à hipótese, o teor da Súmula n. 284 do STF, que dispõe: É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia.

Com efeito, além de indicar o dispositivo legal violado e transcrever os 
julgados apontados como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, 
demonstrando-se a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao 
mesmo dispositivo legal.

Sobre a necessidade de indicação expressa do dispositivo de lei tido por 
violado, confira-se o seguinte julgado exarado pela Corte Especial do STJ:

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
5. Para demonstração da existência de similitude das questões de 
direito examinadas nos acórdãos confrontados "[é] 
imprescindível a indicação expressa do dispositivo de lei tido por 
violado para o conhecimento do recurso especial, quer tenha sido 
interposto pela alínea a quer pela c" (AgRg nos EREsp 
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382.756/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, DJe 17/12/09).
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas 
razões do recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do 
permissivo constitucional importará na aplicação, nesta Instância 
Especial, sem a necessária mitigação, dos princípios jura novit 
curia e da mihi factum dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros 
deste Eg. Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de ofício, 
identificarem na petição recursal o dispositivo de lei federal 
acerca do qual supostamente houve divergência jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do 
recurso especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e 
do contraditório, pois criaria para a parte recorrida dificuldades 
em apresentar suas contrarrazões, na medida em que não lhe 
seria possível identificar de forma clara, precisa e com a devida 
antecipação qual a tese insculpida no recurso especial.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, Corte Especial, j. em 18/12/2013, DJe 17/3/2014 – sem 
destaques no original)

 
Em igual sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.
1. O acórdão recorrido se apresentou omisso quanto à suscitada 
divergência jurisprudencial.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que a ausência de indicação do dispositivo 
de lei federal a respeito do qual supostamente haveria interpretação 
divergente impede o conhecimento do recurso especial pela letra "c" 
do permissivo constitucional, atraindo a incidência, por analogia, da 
Súmula nº 284/STF.
3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgRg no AREsp 474.460/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. em 28/4/2015, DJe 7/5/2015)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONFIGURAÇÃO DO 
DANO MORAL. REVISÃO. ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. 
DECISÃO MANTIDA.
[...]
3. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional exige, além da demonstração 
analítica do dissídio jurisprudencial, a indicação dos dispositivos 
supostamente violados ou objeto de interpretação divergente. 
Ausentes tais requisitos, incide a Súmula n. 284/STF.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.395.388/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, j. em 19/3/2015, DJe 27/3/2015)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
FUNDADO APENAS NA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
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CONSTITUCIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
DANO MORAL. VALOR DA CONDENAÇÃO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CARACTERIZADA. FALTA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL ACERCA DO 
TERMO INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.
[...]
2. Quanto ao dissídio jurisprudencial acerca do termo inicial da 
correção monetária, verifica-se que a ausência de particularização do 
dispositivo de lei federal a que os acórdãos - recorrido e paradigma - 
teriam dado interpretação discrepante consubstancia deficiência 
bastante, com sede própria nas razões recursais, a inviabilizar a 
abertura da instância especial. Incidência da Súmula 284/STF. 
Precedente da Corte Especial.
[...]
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 514.324/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta Turma, j. em 24/6/2014, DJe 1º/8/2014)

 
Por derradeiro, a jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que 

não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência, na hipótese 
em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a 
Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c 
do permissivo constitucional.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/15. 
INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. 
JULGAMENTO FORA OU ALÉM DO PEDIDO. NÃO OCORRÊNCIA. 
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Ação de indenização por danos materiais e compensação por danos 
morais em razão de falha na prestação de serviço, consistente na falta 
de entrega de resultado de exame solicitado.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os 
embargos de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do 
CPC/15.
4. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados 
como violados, não obstante a interposição de embargos de 
declaração, impede o conhecimento do recurso especial.
6. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
7. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
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jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
8. Não ocorre julgamento fora ou além do pedido quando não há 
afronta aos limites objetivos do pedido e o resultado da decisão é uma 
decorrência lógica dos fatos e fundamentos expostos na exordial. 
Precedentes.
9. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp 1.600.280/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, j. 22/6/2020, DJe 25/6/2020 - sem destaques no 
original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ART. 535 DO CPC/1973. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. MÁ-FÉ 
DO CREDOR. INEXISTÊNCIA. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. 
VERBA HONORÁRIA. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. LIMITES. VALOR 
FIXO. CABIMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ.
[...]
3. Não há como rever a conclusão do tribunal de origem, acerca da 
ausência de má-fé do credor a justificar a devolução em dobro dos 
valores pagos indevidamente, sem a análise de fatos e provas, o que é 
inviável no recurso especial devido à incidência da Súmula nº 7/STJ.
[...]
6. O reexame do conjunto fático-probatório da causa obsta a 
admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela 
"c" do permissivo constitucional.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.231.900/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, j. 8/5/2018, DJe 15/5/2018)
 

 
Assim, como não foi demonstrado o equívoco nos fundamentos da decisão 

agravada, deve ser mantido o não conhecimento do agravo em recurso especial.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.662.008 / BA
Número Registro: 2024/0204966-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05550711920178050001

Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS: ANDRÉA FREIRE TYNAN - BA010699

ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO - BA029442
DANIELA ANDRADE DE ALBUQUERQUE VASCONCELLOS - 
RJ203264

AGRAVADO : RAIMUNDO MONTEIRO DE FARIA
ADVOGADO : MAX WEBER NOBRE DE CASTRO - BA013774

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO 
DE INADIMPLENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS: ANDRÉA FREIRE TYNAN - BA010699

ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO - BA029442
DANIELA ANDRADE DE ALBUQUERQUE VASCONCELLOS - 
RJ203264

AGRAVADO : RAIMUNDO MONTEIRO DE FARIA
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ADVOGADO : MAX WEBER NOBRE DE CASTRO - BA013774

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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